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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MATHEUS PIRES FERNANDES
ADVOGADO : ARTHUR PAULINO DE OLIVEIRA - GO037890
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FALSA
IDENTIDADE. RESISTÊNCIA. BUSCA DOMICILIAR. MANDADO
DE PRISÃO. PROCEDIMENTO ESPECÍFICO DESCRITO NO ART.
293 DO CPP. NÃO OBSERVÂNCIA. ILEGALIDADE. FISHING

. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARAEXPEDITION
VARREDURA COMPLETA NO IMÓVEL. NULIDADE DA PROVA
OBTIDA. ORDEM CONCEDIDA PARA RECONHECER A
ILICITUDE DAS PROVAS E ABSOLVER O ACUSADO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação
judicial.
2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema
280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas
se revela legítimo – a qualquer hora do dia, inclusive durante o período
noturno – quando amparado em fundadas razões, devidamente
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar
ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito (RE n.
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603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe ). No mesmo8/10/2010
sentido, neste STJ: REsp n. 1.574.681/RS.
3. Por ocasião do julgamento do Tema n. 280 da Repercussão Geral do
Supremo Tribunal Federal, constou expressamente no voto do relator a
impossibilidade de considerar denúncias anônimas como justa causa
para o ingresso em domicílio. A propósito: “[...] provas ilícitas,
informações de inteligência policial - denúncias anônimas, afirmações
de “informantes policiais” (pessoas ligadas ao crime que repassam
informações aos policiais, mediante compromisso de não serem
identificadas), por exemplo - e, em geral, elementos que não têm força
probatória em juízo não servem para demonstrar a justa causa” (RE n.
603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe ).10/5/2016
4. Embora houvesse mandado de prisão contra o acusado, o art. 293 do
Código de Processo Penal estabelece um procedimento específico para
o cumprimento desse tipo de mandado no interior de residências, o qual
não foi seguido no caso. De todo modo, mesmo se fosse entendida como
legítima a entrada dos policiais no imóvel para cumprir o mandado de
prisão, isso não autorizaria que, depois da captura do acusado, os
policiais, com evidente desvio de finalidade, vasculhassem a residência
em verdadeira pescaria probatória ( ), uma vez que nãofishing expedition
tinham mandado de busca e apreensão para tanto.
5. No caso concreto, policiais foram até a casa do paciente cumprir
mandado de prisão contra ele, oportunidade em que o acusado haveria
resistido à prisão. Na sequência, os policiais decidiram fazer uma
varredura completa pela casa e encontraram drogas.
6. A mera resistência ao cumprimento do mandado de prisão não
justificava as buscas realizadas no imóvel do paciente à procura de
drogas, diligência sem absolutamente nenhuma relação com a prisão já
concretizada mediante o cumprimento do respectivo mandado.
7. A descoberta  de uma situação de flagrante decorreu dea posteriori
ingresso ilícito na moradia do acusado, em violação da norma
constitucional que consagra direito fundamental à inviolabilidade do
domicílio, o que torna imprestável, no caso concreto, a prova
ilicitamente obtida e, por consequência, todos os atos dela decorrentes.
8. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao05/06/2025 11/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .12 de junho de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 936788 - GO (2024/0301242-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MATHEUS PIRES FERNANDES
ADVOGADO : ARTHUR PAULINO DE OLIVEIRA - GO037890
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FALSA
IDENTIDADE. RESISTÊNCIA. BUSCA DOMICILIAR. MANDADO
DE PRISÃO. PROCEDIMENTO ESPECÍFICO DESCRITO NO ART.
293 DO CPP. NÃO OBSERVÂNCIA. ILEGALIDADE. FISHING

. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARAEXPEDITION
VARREDURA COMPLETA NO IMÓVEL. NULIDADE DA PROVA
OBTIDA. ORDEM CONCEDIDA PARA RECONHECER A
ILICITUDE DAS PROVAS E ABSOLVER O ACUSADO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação
judicial.
2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema
280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas
se revela legítimo – a qualquer hora do dia, inclusive durante o período
noturno – quando amparado em fundadas razões, devidamente
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar
ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito (RE n.
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603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe ). No mesmo8/10/2010
sentido, neste STJ: REsp n. 1.574.681/RS.
3. Por ocasião do julgamento do Tema n. 280 da Repercussão Geral do
Supremo Tribunal Federal, constou expressamente no voto do relator a
impossibilidade de considerar denúncias anônimas como justa causa
para o ingresso em domicílio. A propósito: “[...] provas ilícitas,
informações de inteligência policial - denúncias anônimas, afirmações
de “informantes policiais” (pessoas ligadas ao crime que repassam
informações aos policiais, mediante compromisso de não serem
identificadas), por exemplo - e, em geral, elementos que não têm força
probatória em juízo não servem para demonstrar a justa causa” (RE n.
603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe ).10/5/2016
4. Embora houvesse mandado de prisão contra o acusado, o art. 293 do
Código de Processo Penal estabelece um procedimento específico para
o cumprimento desse tipo de mandado no interior de residências, o qual
não foi seguido no caso. De todo modo, mesmo se fosse entendida como
legítima a entrada dos policiais no imóvel para cumprir o mandado de
prisão, isso não autorizaria que, depois da captura do acusado, os
policiais, com evidente desvio de finalidade, vasculhassem a residência
em verdadeira pescaria probatória ( ), uma vez que nãofishing expedition
tinham mandado de busca e apreensão para tanto.
5. No caso concreto, policiais foram até a casa do paciente cumprir
mandado de prisão contra ele, oportunidade em que o acusado haveria
resistido à prisão. Na sequência, os policiais decidiram fazer uma
varredura completa pela casa e encontraram drogas.
6. A mera resistência ao cumprimento do mandado de prisão não
justificava as buscas realizadas no imóvel do paciente à procura de
drogas, diligência sem absolutamente nenhuma relação com a prisão já
concretizada mediante o cumprimento do respectivo mandado.
7. A descoberta  de uma situação de flagrante decorreu dea posteriori
ingresso ilícito na moradia do acusado, em violação da norma
constitucional que consagra direito fundamental à inviolabilidade do
domicílio, o que torna imprestável, no caso concreto, a prova
ilicitamente obtida e, por consequência, todos os atos dela decorrentes.
8. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

O  interpõe agravoMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
regimental contra a decisão monocrática em que concedi a ordem de habeas corpus
em favor do paciente MATHEUS PIRES FERNANDES para reconhecer a
ilicitude das provas obtidas com base no ingresso no domicílio e, por conseguinte,
absolver o acusado da condenação a ele imposta.

O agravante afirma que o ingresso policial na residência para executar o
cumprimento de mandado de prisão é lícito e, no caso, as informações pretéritas de
possível envolvimento do acusado com outros crimes reforçavam a legitimidade
das buscas realizadas no imóvel.

Requer, assim, a reconsideração do julgamento monocrático ou a
submissão do feito à apreciação do colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe
assiste razão.

I. Inviolabilidade de domicílio – direito fundamental

O caso traz a lume antiga discussão sobre a legitimidade do
procedimento policial que, depois do ingresso no interior da residência de
determinado indivíduo, sem autorização judicial, logra encontrar e apreender
objetos ilícitos, de sorte a configurar a prática de crimes cujo caráter permanente
legitimaria, segundo ultrapassada linha de pensamento, o ingresso domiciliar.

Faço lembrar que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por ocasião
do julgamento do , RE n. 603.616/RO com repercussão geral previamente

, assentou que "a entrada forçada em domicílio semreconhecida (Tema n. 280)
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em
fundadas razões, , que indiquem que dentro dadevidamente justificadas a posteriori
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar,
civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados" (Rel.
Ministro , DJe ).Gilmar Mendes 10/5/2016
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É necessário, portanto, que as fundadas razões quanto à existência de
, situação flagrancial sejam anteriores à entrada na casa ainda que essas

. É dizer, não sejustificativas sejam exteriorizadas posteriormente no processo
admite que a mera constatação de situação de flagrância, posterior ao ingresso,
justifique a medida.

Ora, se o próprio juiz só pode determinar a busca e apreensão durante o
dia, e mesmo assim mediante decisão devidamente fundamentada, após prévia
análise dos requisitos autorizadores da medida, não seria razoável conferir a um
servidor da segurança pública total discricionariedade para, a partir de mera

, entrar de maneira forçada na residência de alguém e, então,capacidade intuitiva
verificar se nela há ou não alguma substância entorpecente.

A ausência de justificativas e de elementos seguros a autorizar a ação
dos agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de
situações suspeitas relativamente à ocorrência de tráfico de drogas, pode acabar
esvaziando o próprio direito à privacidade e à inviolabilidade de sua condição
fundamental.

Depois do julgamento do Supremo, este Superior Tribunal de Justiça,
imbuído da sua missão constitucional de interpretar a legislação federal, passou –
sobretudo a partir do  (Rel. Ministro , DJe REsp n. 1.574.681/RS Rogerio Schietti

) – a tentar dar concretude à expressão “fundadas razões”, por se tratar30/5/2017
de .expressão extraída pelo STF do art. 240, § 1º, do CPP

Assim, dentro dos limites definidos pela Carta Magna e pelo Supremo
Tribunal Federal, esta Corte vem empreendendo esforços para interpretar o art.
240, § 1º, do CPP e, em cada caso, decidir sobre a existência (ou não) de
elementos prévios e concretos que amparem a diligência policial e configurem
fundadas razões quanto à prática de crime no interior do imóvel.

II. O caso dos autos

O Tribunal de origem rechaçou a nulidade aventada pela defesa nos
termos a seguir (fls. 47-48):
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Ocorreu que no dia dos fatos os policiais munidos de mandado de
prisão expedido contra o requerente [fls 60/65 e 77/78dos autos
2017.0271.8411], em decorrência de outro fato, dirigiram-se ao
seu endereço residencial a fim de cumprir a ordem.
No local, depararam-se com o requerente no corredor interno do
imóvel, o qual, ao visualizar a presença dos agentes de segurança,
avançou na direção do delegado de polícia que acompanhava a
operação, resistindo à ação dos agentes públicos.
Depois de contê-lo, frisa-se: em situação de flagrância pela prática
da desobediência belicosa, os policiais realizaram uma busca no
imóvel, fazendo valer os deveres previstos no art. 6º do Código de
Processo Penal, onde localizaram, dentre outros objetos, cerca de
2 (dois) quilos de substância entorpecente, vulgarmente conhecida
como maconha, uma balança de precisão e o documento público
falsificado.
Sendo assim, tais circunstâncias constituem os elementos
mínimos a caracterizar fundadas razões que legitimam a prisão em
flagrante, atestando, consequentemente, a licitude das provas
produzidas.
 

Em bem lançado voto vencido, o Desembargador Linhares Camargo
pontuou que (fls. 21-42, grifei):

Segundo os depoimentos dos agentes, ao chegarem ao
apartamento do requerente, depararam-se com ele no corredor do
imóvel, que ao avistar os policiais avançou na direção do
delegado de polícia, impedindo sua passagem, razão pela qual
utilizaram de força física para contê-lo e algemá-lo. Diante disso,
os policiais realizaram buscas no interior do imóvel, onde
localizaram entorpecentes. Na mesma ocasião, encontraram a
chave de um veículo e após procederem busca veicular
encontraram mais substâncias entorpecentes. Os dados captados
deste modo são ilícitos, portanto. Dimana inexcedível a conclusão
de que tudo o que foi arrestado no interior da residência do
requerente bem como as obtidas na busca veicular, estão
remarcados pelo labéu da ilicitude, por conseguinte, de valor
claudicante e infesto. Logo, deve-se reconhecer sua esterilidade
no conjunto de elementos confiscados pelos policiais militares e,
de conseguinte, sua total inutilidade processual probativa, por
ilícitos. Embora houvesse um mandado de prisão contra o réu,
cabe frisar que o artigo 293 do Código de Processo Penal,
estabelece um procedimento para a diligência no interior de
residências, o que no presente caso não foi cumprido: Art. 293. Se
o executor do mandado verificar, com segurança, que o réu entrou
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ou se encontra em alguma casa, o morador será intimado a
entregá-lo, à vista da ordem de prisão. Se não for obedecido
imediatamente, o executor convocará duas testemunhas e, sendo
dia, entrará à força na casa, arrombando as portas, se preciso;
sendo noite, o executor, depois da intimação ao morador, se não
for atendido, fará guardar todas as saídas, tornando a casa
incomunicável, e, logo que amanheça, arrombará as portas e
efetuará a prisão. De todo modo, mesmo se fosse entendida como
legítima a entrada dos policiais no imóvel para cumprir o
mandado de prisão, isso não autorizaria que, depois da captura do
requerente, os policiais, com evidente desvio de finalidade,
vasculhassem a residência em verdadeira pescaria probatória
(fishing expedition), uma vez que não tinham mandado de busca e

A hipótese portanto, encaixilha-se no queapreensão para tanto. 
vem decidindo o colendo Superior Tribunal de Justiça, no que
versa à ilicitude da prova que se arresta nas condições deste a
alfarrábio, como se dessume do Recurso em Habeas Corpus n.
859003- SP (2023/0360776-8), de relatoria do eminente Ministro
Rogério Schietti Cruz.

 

Segundo se depreende dos autos, policiais foram até a casa do paciente
cumprir um mandado de prisão contra ele, oportunidade em que o acusado resistiu
à prisão . Na sequência, os policiais decidiram fazer uma varredura completa pela
casa e encontraram drogas.

No caso, embora houvesse mandado de prisão contra o acusado, o art.
293 do CPP estabelece um procedimento – o qual não foi seguido – para o
cumprimento desse tipo de mandado no interior de residências. Confira-se (grifei):

Art. 293. Se o executor do mandado verificar, com segurança, que
o réu entrou ou se encontra em alguma casa, o morador será
intimado a entregá-lo, à vista da ordem de prisão. Se não for
obedecido imediatamente, o executor convocará duas testemunhas
e, sendo dia, entrará à força na casa, arrombando as portas, se
preciso; sendo noite, o executor, depois da intimação ao morador,
se não for atendido, fará guardar todas as saídas, tornando a casa
incomunicável, e, logo que amanheça, arrombará as portas e
efetuará a prisão.

 

De todo modo, mesmo se fosse entendida como legítima a entrada dos
policiais no imóvel para cumprir o mandado de prisão, isso não autorizaria que,
depois da captura do acusado, os policiais, com evidente desvio de finalidade,
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vasculhassem a residência em verdadeira pescaria probatória ( ),fishing expedition
uma vez que não tinham mandado de busca e apreensão para tanto. Com efeito,
segundo a jurisprudência consolidada desta Corte, o mero cumprimento de
mandado de prisão não autoriza a realização de busca domiciliar. Vejam-se:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE
DOMICÍLIO. CUMPRIMENTO DE MANDADO DE PRISÃO.
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO AUTORIZAÇÃO PELO
AGENTE. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO
HC N. 598.051/SP. ILEGALIDADE FLAGRANTE.
1. Tendo como referência o recente entendimento firmado por
esta Corte, nos autos do HC n. 598.051/SP, o ingresso policial
forçado em domicílio, resultando na apreensão de material apto a
configurar o crime de tráfico de drogas, deve apresentar
justificativa circunstanciada em elementos prévios que indiquem
efetivo estado de flagrância de delitos graves, além de estar
configurada situação que demonstre não ser possível mitigação da
atuação policial por tempo suficiente para se realizar o trâmite de
expedição de mandado judicial idôneo ou a prática de outras
diligências.
2. No caso, o agente foi flagrado em sua própria residência em
posse de 5g (cinco gramas) de crack.
3. O cumprimento de mandado de prisão não justifica a realização
de busca na residência do agente, procedimento que demanda
autorização judicial expressa ou a autorização explícita e
espontânea do réu, o que não ocorreu in casu, como consignado
corretamente na sentença absolutória.
4. Na mesma linha a manifestação da Procuradoria-Geral da
República, para quem, "diante da ilegalidade no ingresso dos
policiais na residência do paciente, deve ser reconhecida a
invalidade das provas obtidas mediante violação domiciliar, bem
como restabelecida a absolvição aplicada pelo juízo sentenciante".
5. Habeas corpus concedido para anular as provas decorrentes do
ingresso forçado no domicílio, com o consequente
restabelecimento da sentença absolutória, acolhido o parecer
ministerial.
(HC n. 695.457/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 6ª
T., DJe, .)11/3/2022
 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, PORTE DE
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E FALSA
IDENTIDADE. FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO
EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO
INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS.
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. AUSÊNCIA DE
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FUNDADAS RAZÕES. DESVIO DE FINALIDADE E
FISHING EXPEDITION. AUSÊNCIA DE CONSENTIMENTO
VÁLIDO DO MORADOR. NULIDADE DAS PROVAS
OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE
ENVENENADA. ABSOLVIÇÃO. ORDEM PARCIALMENTE
CONCEDIDA.
1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é
asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por
determinação judicial.
2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral
(Tema 280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado
judicial apenas se revela legítimo – a qualquer hora do dia,
inclusive durante o período noturno – quando amparado em
fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do
caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa,
situação de flagrante delito.
[...]
7. Admitir a entrada na residência especificamente para efetuar
uma prisão não significa conceder um salvo-conduto para que
todo o seu interior seja vasculhado indistintamente, em verdadeira
pescaria probatória (fishing expedition), sob pena de nulidade das
provas colhidas por desvio de finalidade.
[...]
(HC n. 663.055/MT, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 

.)31/3/2022
 

Cabe salientar, por fim, que a mera resistência ao cumprimento do
mandado de prisão não justificava uma varredura completa no imóvel do paciente
à procura de drogas, diligência sem absolutamente nenhuma relação com a prisão
já concretizada mediante a execução do respectivo mandado.

Diante de tais considerações, tenho que a descoberta a de umaposteriori 
situação de flagrante decorreu de ingresso ilícito na moradia do acusado, em
violação da norma constitucional que consagra direito fundamental à
inviolabilidade do domicílio, o que torna imprestável, no caso concreto, a prova
ilicitamente obtida e, por consequência, todos os atos dela decorrentes.

Por fim, é válido ressaltar que a existência de eventuais informações
sobre a prática de outros delitos pelo acusado também não legitimaria o ingresso e
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a varredura realizada no imóvel pela polícia. No máximo, essa circunstância
autorizaria a expedição de mandado judicial de busca e apreensão domiciliar, caso
presentes os requisitos elencados no art. 240 do CPP. Logo, também sob esse
prisma, a intervenção policial, por ter ocorrido sem respaldo em situação
flagrancial evidente ou autorização judicial, está revestida de nulidade.

III. Dispositivo

À vista do exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do11/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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